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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Extraordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 15 de dezembro de 2023.

Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge

Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Elvys de Paula Freitas

Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Desembargador Henrique Veiga Lima e do Dr. Elvys de Paula Freitas, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins e Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. LEITURA DE ACÓRDÃO: Pelo Exmo. Sr. Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior:20- Embargos de Declaração Cível nº: 0003619-47.2023.8.04.0000 de Capital. Processos Administrativos – SEI: 01 – Processo Administrativo nº 2023/000024233-00.MINUTAS DE RESOLUÇÕES QUE VISAM ALTERAR AS RESOLUÇÕES nº 23/2023 E 24/2023 QUE DISCIPLINAM SOBRE AS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO PARA MAGISTRADOS E SERVIDORES COM DEFICIÊNCIA, NECESSIDADES ESPECIAIS OU DOENÇA GRAVE, OU QUE SEJAM PAIS OS RESPONSÁVEIS POR DEPENDENTES NESSA MESMA CONDIÇÃO. Apresentada para ser apreciada na próxima Sessão; 02 – Processo Administrativo nº 2023/000052093-00 . PORTARIA AD REFERENDUM DO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO QUE DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO RELACIONADOS À ESTATIZAÇÃO DA VARA DE ÓRFÃOS E SUCESSÕES DA COMARCA DE MANAUS/AM. Retirada de pauta. Nesse momento a pauta foi invertida, ocasião em que a Sessão   para que fosse apreciado o Processo nº 12 da pauta, que tramita sob segredo de justiça: 12 - 0010549-81.2023.8.04.0000 – Reclamação Disciplinar .Reclamante: C. G. J. T. J. A. (Corregedoria Geral de Justiça do TJAM).Reclamado: D. D. B. (Diego Daniel Dal Bosco).Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Relator: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Iniciado o julgamento, à unanimidade, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu afastar as preliminares de suposta nulidade de intimação e do pedido de reabertura do prazo para oferecimento de defesa bem como de alegação de bis in idem. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu aprovar a proposta formulada pelo Corregedor-Geral de Justiça e determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar em face do magistrado D. D. D. B., sem afastamento das funções judicantes. Acórdão assinado. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SAJ/SG: 09-0010134-98.2023.8.04.0000 – Processo Administrativo. Requerente: Kayth Anny Barbosa Ayden. Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas Presidente/Relatora: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Assunto: Aposentadoria. Decisão: Por unanimidade de votos, o egrégio Tribunal Pleno decidiu aprovar o pedido de aposentadoria formulado por Kayth Anny Barbosa Ayden; 10 - 0010137-53.2023.8.04.0000 – Processo Administrativo. Requerente: Aurilene Zau Mafra. Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Presidente/Relatora: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Assunto: Aposentadoria. Decisão: Por unanimidade de votos o egrégio Tribunal Pleno decidiu aprovar o pedido de aposentadoria Aurilene Zau Mafra e 11 - 0010139-23.2023.8.04.0000 – Processo Administrativo .Requerente: Francisco Gabriel de Lima. Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas Presidente/Relatora: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Assunto: Aposentadoria. Decisão: Por unanimidade o egrégio Tribunal Pleno decidiu aprovar a aposentadoria voluntária do servidor Francisco Gabriel de Lima, matrícula 000.117-1A, ocupante do cargo de analista judiciário, classe/nível F-III, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, e art. 3.º da Emenda Constitucional n.º 47/2005. Ainda invertida a ordem de pauta, foi chamado a julgamento o 06 - 4007834-32.2022.8.04.0000 – Ação Direta de Inconstitucionalidade. Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas. Procurador-Geral: Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior. Requerido: Município de Manaus.  Procurador-Geral: Rafael Lins Bertazzo (7.213/AM).Requerida: Câmara Municipal de Manaus – CMM. Procurador-Geral: Roberto Tatsuo Nakajima Fernandes Neto. Procurador: Illídio B. Vieira de Carvalho Júnior. Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE. Procurador-Geral do Estado: Giordano Bruno Costa da Cruz. Presidente/Relatora: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior. Iniciado o julgamento o Dr. Rafael Lins Bertazzo, Procurador-Geral do Município. Anteciparam voto com a Relatora: Desa. Socorro Guedes; Des. Yedo Simões; Des. Cézar Bandiera; Desa. Vânia Marinho e Desa. Luíza Cristina. Impedimento: Des. Délcio Santos. Em seguida, o julgamento foi suspenso por falta de quorum. PAUTA DE JULGAMENTOS: 1) Mandado de Segurança Cível nº: 4005727-83.2020.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Marcos Fabrício Leal Ramos, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Secretaria de Educação do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE. Relator o Exmo. Sr. Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA. Decisão: Por unanimidade de votos, nos termos do voto do Relator. 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4004477-10.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Romulo Inácio Oliveira da Silva, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante-Geral da Polícia Militar, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4004477-10.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado, concordante com o parecer do Ministério Público. 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4008192-60.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Elton Vieira de Paiva, Impetrado: Excelentíssimo Senhor. Governador do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4008192-60.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado, concordante com o opinatório do Ministério Público. 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4008403-96.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Evaldo Pereira Gama, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4008403-96.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado, concordante com o opinatório do Ministério Público. 7) Agravo Regimental Cível nº: 0007610-31.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Leila Zuli Soares e Silva, Agravado: O Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Regimental Cível n.º 0007610-31.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do(as) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em não conhecer o recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. 8) Conflito de competência cível nº: 0007485-63.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. Suscitante: Des. Paulo César Caminha e Lima, Suscitado: Desa. Joana dos Santos Meirelles. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de n.º 0007485-63.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas em declarar competente a Excelentíssima Desembargadora suscitada, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles e Desembargador Elci Simões de Oliveira. 13) Mandado de Segurança Cível nº: 4006484-72.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Felipe Loiola de Carvalho, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas, Coronel Franz Marinho de Alcântara, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO. Decisão: VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4006484-72.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas. ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, acolher o parecer ministerial e conceder a segurança. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 15) Mandado de Segurança Cível nº: 4005507-80.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Paulo Sergio da Silva Cavalcante, Impetrado: Comandante Geral da Policia Militar, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em conceder a segurança vindicada, nos termos do voto do desembargador relator. VISTA REGIMENTAL:16) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002018-40.2020.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Requerente: Sindicato dos Funcionários Fiscais do Estado do Amazonas- Sindifisco-AM, Requerido: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Motivo: Em virtude da ausência justificada do membro vistor, Des. Flávio Pascarelli. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. Participaram do julgamento os(as) Exmos(as). Srs(as). João de Jesus Abdala Simões,  Maria das Graças Pessoa Figueiredo,  Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura,  Domingos Jorge Chalub Pereira,  Yedo Simões de Oliveira,  Flávio Humberto Pascarelli Lopes,  Paulo César Caminha e Lima,  Cláudio César Ramalheira Roessing,  Nélia Caminha Jorge,  Carla Maria Santos dos Reis,  Jorge Manoel Lopes Lins,  Lafayette Carneiro Vieira Júnior,  Jomar Ricardo Saunders Fernandes,  Airton Luís Corrêa Gentil,  José Hamilton Saraiva dos Santos,  Anselmo Chíxaro,  Joana dos Santos Meirelles,  Délcio Luís Santos,  Abraham Peixoto Campos Filho,  Onilza Abreu Gerth,  Cezar Luiz Bandiera,  Mirza Telma de Oliveira Cunha,  Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques e  Henrique Veiga Lima. 17) Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4003290-98.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas, Requerido: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Intssado: Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Motivo: Em virtude da ausência justificada do membro vistor, Des. João de Jesus Abdala Simões. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. Participaram do julgamento os(as) Exmos (as). Srs (as). João de Jesus Abdala Simões,  Maria das Graças Pessoa Figueiredo,  Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura,  Domingos Jorge Chalub Pereira,  Yedo Simões de Oliveira,  Flávio Humberto Pascarelli Lopes,  Cláudio César Ramalheira Roessing,  Carla Maria Santos dos Reis,  Jorge Manoel Lopes Lins,  Paulo César Caminha e Lima,  Lafayette Carneiro Vieira Júnior,  Jomar Ricardo Saunders Fernandes,  Airton Luís Corrêa Gentil,  José Hamilton Saraiva dos Santos,  Anselmo Chíxaro,  Joana dos Santos Meirelles,  Délcio Luís Santos,  Vânia Maria Marques Marinho,  Abraham Peixoto Campos Filho,  Cezar Luiz Bandiera,  Mirza Telma de Oliveira Cunha,  Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques,  Henrique Veiga Lima e  Nélia Caminha Jorge. RETIRADOS DE PAUTA: Pela Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH: Mandado de Segurança Cível nº: 4004334-21.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. PROCESSOS ADIADOS Pelo Exmo. Sr. Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES: 14-Mandado de Segurança Coletivo nº: 4001442-42.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pela Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE: 6 - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4007834-32.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pelo Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO: 2 - Mandado de Segurança Cível nº: 4004332-51.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pela Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH: 18 -Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4006470-64.2018.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente, em exercício.
Desembargadora Joana dos Santos Meirelles
Presidente, em exercício
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